Parecer nº 1449, de 2002,

De Relator Especial em substituição ao da Comissão  de  Finanças e Orçamento,   sobre o Projeto de lei Complementar nº 43, de 2002.

Em sua  Mensagem nº. 107, de 2002, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº. 43, de 2002, que dispõe sobre a criação da Agência Metropolitana de Campinas.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 11(onze) emendas.

A  propositura tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado .

                                                       



Distribuída à  Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no tocante aos aspectos constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o 1º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno, não tendo aquele órgão técnico manifestado-se dentro do prazo regimental, foi designado relator especial, que concluiu favoravelmente ao projeto de lei Complementar 43, de 2002, favoravelmente à aprovação das emendas de nºs. 03, 04 e 07 e da emenda de nº 02, na forma da subemenda apresentada naquele parecer e  contrariamente às emendas de nºs. 01, 05, 06, 08, 09, 10 e 11.

Seguindo os trâmites regimentais a proposta foi distribuída à Comissão de Assuntos Metropolitanos, a qual, também, não se manifestou dentro do prazo, tendo sido designado Relator Especial para analisar o mérito, tendo sido designado relator especial que opinou  favoravelmente à aprovação do projeto, da emenda de nº5, na forma da subemenda apresentada naquele parecer e contrariamente à aprovação das emendas de nºs. 1, 3, 4, 6, 7, 8, 9, 10 e 11 e da emenda de nº 2, bem como da subemenda a  ela apresentada.

Encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, não tendo aquele colegiado apreciado a matéria no prazo regimental, fomos designados  relator especial para,  em substituição aquele órgão técnico, exarar parecer nos termos do §  3º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno. 

É o que passamos a fazer.

DO PROJETO

A mensagem do Executivo visa criar a Agência Metropolitana de Campinas – AGEMCAMP, com vistas a coordenar e executar as funções públicas do interesse metropolitano da região.

O projeto dispõe, também, sobre a participação paritária dos envolvidos da região, Municípios, Estado e o Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana, aferindo a este as funções de Conselho Deliberativo e Normativo.

O Estado inova com a criação da Agência,  já que a mesma dará flexibilidade, por sua própria característica, ao atendimento dos anseios da população quanto ao modelo de políticas públicas para aquela importante região do Estado.

Ressalte-se que, a proposta atende ao disposto no artigo 25, da Carta Estadual, razão pela qual, no que concerne aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Somos, pois, favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 43, de 2002.





Das Emendas 





A emenda de nº 1 pretende incluir  imóvel do Estado, administrado pela Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo, como patrimônio  da Agência, no artigo 5º do projeto. 





Além de pretender disciplinar matéria diversa da mensagem governamental, a pretensão deve ser objeto de proposta específica a ser apreciada por esta Casa e conforme já ressaltado pelo ilustre relator da competente comissão de mérito, a matéria contraria dispositivo regimental.





Assim, somos contrários à aprovação da emenda de nº1.





As emendas de nºs. 2, 3 ,5 e 9 pretendem disciplinar a função do Ouvidor, estabelecendo que o mesmo deverá constar do quadro administrativo da autarquia, sendo atribuída ao mesmo referência, obrigatoriedade de domicílio eleitoral na região metropolitana de Campinas,  bem como designação mediante lista tríplice elaborada pelo Conselho Consultivo, respectivamente.





Ressalte-se que as funções do Ouvidor é de livre designação do Executivo, configurando ato típico de gestão atribuído, constitucionalmente ao Chefe daquele Poder. Ademais, a atribuição de referência pleiteada implica em aumento de despesa, medida que contraria previsão contida na  Carta Estadual.





Nesse sentido, nosso parecer é contrário à aprovação das emendas de nºs. 2, 3, 5  e 9.





Pretende a emenda de nº 4 incluir dispositivo revogando o artigo 4º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 870, de 19 de junho de 2000.





Trata-se de matéria que não guarda relação com a  proposta ora analisada.





Nosso parecer é contrário à aprovação da emenda de nº 4.





A emenda de nº 6 pretende incluir parágrafo ao artigo 14 de forma a estabelecer que os cargos criados  por este artigo, só poderão ser objeto de nomeação após a instalação do Conselho Consultivo da Região Metropolitana.





Trata-se de medida que, além de comprometer as execuções das funções atribuídas à Agência não aprimora o texto original, eis que as nomeações previstas no referido artigo não são atribuídas ao Conselho Consultivo.





Somos pela rejeição da emenda de nº 6.





A emenda de nº 7 pretende estabelecer a obrigatoriedade de envio às Secretarias da Fazenda e dos Transportes Metropolitanos, bem como à Comissão de Assuntos Metropolitanos da Assembléia Legislativa do Estado, dos  documentos necessários ao controle de resultados e legitimidade.





Releva salientar que a exigência pleiteada, de certa forma, já se encontra contemplada na lei 4.595, de 18 de junho de 1985, que em seu artigo 3º prevê que as empresas estatais ficam obrigadas a encaminhar à Comissão de Fiscalização e Controle até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a realização da assembléia geral ordinária, os documentos informações ali relacionadas , de forma permitir a fiscalização, pelo Poder Legislativo, de seu  atos.




Somos, portanto, contrários à aprovação da emenda de nº 7. 





Dispõe a emenda de nº 8  sobre a apresentação, nas audiências  públicas, de que trata o artigo 13, da Lei Complementar nº 870, de 19 de junho de 2000, de suas atividades detalhadas.





Como ressaltado pelo ilustre relator pela comissão de mérito, a medida já se encontra contemplada no artigo 3º .





Nosso parecer é contrário à aprovação da emenda de nº 8.





A emenda de nº 10 estabelece que os cargos de Diretor Executivo e dos 2 Diretores Adjuntos, deverão ser indicados pelo Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Campinas. 




Referida emenda invade matéria de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, razão pela qual não recomendamos o seu acolhimento.





A emenda de nº 11 sugere a elaboração de planos e programas de trabalho que serão submetidos à aprovação do Conselho Deliberativo e Normativo, juntamente com os respectivos orçamentos e programação financeira anual e posteriormente encaminhados ao Secretário dos Transportes Metropolitanos.





Nada impede  que a Agência apresente os relatórios das, bem como seus planos, programas e  proposta orçamentária ao Conselho, entretanto, a aprovação caberá ao Chefe do Poder Executivo, a quem compete o comando central das finanças do Estado.





Assim, não sugerimos o acolhimento da emenda de nº 11.

Diante de todo o exposto, o nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 43, de 2002,  e contrariamente à aprovação das emendas de nºs. 1, 3, 4, 6, 7, 8, 9, 10 e 11, da emenda de nº 2, bem como da subemenda a  ela apresentada, da emenda de nº 5, bem como da subemenda a ela apresentada.

É o nosso parecer.

Sala das Sessões, em

Deputado ARY FOSSEN 

                Relator  Especial
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